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PARECER CONJUNTO Nº 1754/2021 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE DE

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0402/21

Trata-se de projeto de lei  de iniciativa do nobre Vereador Marlon Luz, que altera o
previsto no artigo 6º da Lei Municipal n.º 15.997, de 27 de maio de 2014, que dispõe sobre a
política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio.

De acordo com a propositura, o art. 6º da referida Lei Municipal, o qual dispõe sobre a
restrição do valor máximo do veículo,  passa a vigorar com a seguinte redação: Art.  6º  Os
benefícios previstos nos arts. 3º, 4º e 5º desta lei ficam restritos aos veículos com valor igual ou
inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)."

Esta Lei Municipal já prevê em seu art. 3º que o incentivo ao uso dos veículos descritos
no artigo anterior consistirá na geração, em favor do proprietário ou arrendatário mercantil, de
crédito  correspondente  à  quota-parte  do  IPVA -  Imposto  sobre a  Propriedade de Veículos
Automotores, transferida ao Município em função da tributação incidente sobre o respectivo
veículo, e poderá ser usufruído por meio de: I - transferência em dinheiro para conta corrente
registrada em nome do proprietário do veículo ou do arrendatário mercantil; II - pagamento de
IPTU incidente  sobre  imóvel  de  propriedade do  proprietário  do  veículo  ou  do  arrendatário
mercantil, na forma do regulamento. § 1º O beneficiário do crédito deverá ser o proprietário ou
arrendatário mercantil do veículo à época do lançamento do IPVA que gerou o crédito. § 2º O
benefício  de  que  trata  este  artigo  fica  restrito  aos  5  (cinco)  primeiros  anos  da  tributação
incidente no bem (veículo).

Já o seu art. 5º também já prevê que como forma de incentivar a utilização dos carros
elétricos  e  os  movidos  a  hidrogênio,  a  Secretaria  Municipal  de  Transportes  poderá  editar
regulamentação excluindo esses veículos do rodízio municipal de circulação de veículos.

Portanto, o que se pretende na presente proposta é aumentar o valor previsto no art.
6º,  que  atualmente  abrange  veículos  de  valor  igual  ou  inferior  a  R$  150.000,00  (cento  e
cinquenta mil reais), para abarcar veículos de valor igual ou inferior a R$ 250.000,00 (duzentos
e cinquenta mil reais).

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, consoante será demonstrado.

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual
compete  ao  Município  legislar,  nos  termos  dos  artigos  30,  inciso  III  e  156,  inciso  I,  da
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de
sua competência.

O artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,
legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de
dívidas.

Desta  forma,  não  existe  óbice  relativo  à  iniciativa  legislativa,  sendo  que  tanto  o
Executivo quanto o  Legislativo  podem dar o  impulso  inicial  ao processo  legislativo  de leis
tributárias  e  assim  o  é  porque  a  Constituição  Federal,  fonte  primeira  das  normas  sobre
processo  legislativo,  contemplando  inclusive  normas  de  repetição  obrigatória,  não  contém



qualquer restrição à iniciativa legislativa. Portanto, não há que se falar em qualquer vício de
inconstitucionalidade em relação a tal aspecto.

Portanto,  a  possibilidade  de  conceder  crédito  tributário  está  inserida  na  autonomia
conferida  a  cada  ente  federativo  para  impor  os  seus  tributos  e  também está  inserida  na
competência  legislativa  municipal  parlamentar,  não  se  configurando  iniciativa  privativa  do
executivo.

Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 2.464, Relatora Min. Ellen
Gracie. DJ de 25-5-07):

Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto elaborado
na Assembleia Legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação
deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal
na  órbita  exclusiva  dos  territórios  federais.  Precedentes:  ADI  n.  2.724,  Rel.  Min.  Gilmar
Mendes, DJ 2-4-04,  ADI  n.  2.304, Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence, DJ 15-12-2000 e ADI n.
2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A reserva de iniciativa prevista no art. 165, II
da Carta Magna, por  referir-se a normas concernentes às diretrizes orçamentárias,  não se
aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios
fiscais.  Precedentes:  ADI n.  724-MC, Rel.Min.  Celso de Mello,  DJ 27-4-01 e ADI n.  2.659,
Rel.Min. Nelson Jobim, DJ 6-2-04.

Em  resumo,  é  competência  concorrente  do  Legislativo  e  do  Executivo  iniciar  o
processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se verifica quer no art. 37,
quer no art. 69 da Lei Orgânica Municipal.

Ademais, não há que se falar em desrespeito ao disposto na Lei de Responsabilidade
Fiscal acerca da estimativa do impacto orçamentário financeiro no ano em que devam entrar
em vigor  e  nos  dois  subsequentes,  haja  vista  que  a  estimativa  de  impacto  orçamentário-
financeiro poderá ser apresentada no decorrer de todo o processo legislativo,  ao longo da
tramitação do projeto, portanto, desde que apresentada até o final do processo, até a data de
sua eventual  aprovação,  o  projeto  poderá continuar  em tramitação.  Outrossim,  é  oportuno
observar que mesmo nas hipóteses em que resta evidenciada a existência de aspectos legais
que afetem o orçamento e necessidade de atenção às normas de responsabilidade fiscal,
atualmente o  Judiciário  tem adotado posicionamento  no sentido  de que tais  questões  são
passíveis de equacionamento ao longo da execução orçamentária, por meio de remanejamento
de dotações ou, ainda, através de programação para o exercício seguinte.

Por  versar  sobre  matéria  tributária,  durante  a  tramitação  do  projeto  deverão  ser
convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, incisos V,
da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem ser inegável o interesse público
da proposta, razão pela qual se manifestam FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor, FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em 14/12/2021.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Ver. Alessandro Guedes (PT)

Ver. Faria de Sá (PP)

Ver. Gilberto Nascimento (PSC)

Ver. João Jorge (PSDB)

Ver. Rubinho Nunes (PSL)

Ver.ª Sandra Tadeu (DEM)

Ver. Sansão Pereira (REPUBLICANOS)
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Ver. Thammy Miranda (PL)

Ver. Professor Toninho Vespoli (PSOL)

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Ver.ª Ely Teruel (PODE)

Ver. Paulo Frange (PTB)

Ver. Rodrigo Goulart (PSD)

Ver. Silvia da Bancada Feminista (PSOL)

COMISSÃO DE TRÂNSITO,  TRANSPORTE,  ATIVIDADE ECONÔMICA,  TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA

Ver. Camilo Cristófaro (PSB)

Ver. Danilo do Posto de Saúde (PODE)

Ver. Marlon Luz (PATRIOTA)

Ver. Senival Moura (PT)

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ver. Delegado Palumbo (MDB)

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)

Ver. Fernando Holiday (NOVO)

Ver. Isac Felix (PL)

Ver. Jair Tatto (PT)

Ver.ª Janaína Lima (NOVO)

Este  texto  não  substitui  os  publicados  no  Diário  Oficial  da  Cidade  em  29/01/2022,  p.  143,  e  em
25/02/2022, p. 104

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 

RETIFICAÇÃO

Nas publicações havidas no diário oficial do dia 29/01/2022, da pág. 136 até a pág.
149, leia-se “COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA”, e não
como  constou:  “COMISSÃO  DE  TRÂNSITO,  TRANSPORTE,  ATIVIDADE  ECONÔMICA,
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA”

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/02/2021, p. 115
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